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IDENTIDADES, LUTA PELA TERRA E RESISTÊNCIA: EXERCÍCIO ANALÍ-
TICO A PARTIR DE UM ASSENTAMENTO NA PARAÍBA

RESUMO

ABSTRACT

No presente artigo analisa-se a ação de indivíduos que lutam pelo acesso e manutenção da terra, operando com a 
dialética entre a moral camponesa e as perspectivas contemporâneas de inserção social.  Focaliza-se a relação en-
tre os iguais e os desiguais, entre coletivos e indivíduos, entre identidades e diferenças estabelecidas com os “ou-
tros”, a partir da experiência dos que vivem no Assentamento Bela Vista (Esperança - PB). A metodologia conju-
gou a observação participante, entrevistas orais e as notas no diário de campo. As narrativas orais construídas a 
partir do trabalho da memória foram analisadas conforme as identidades reconstruídas e (re) significadas em rela-
ção às “lutas” do passado e do presente, no espaço social e simbólico, as quais têm gerado novas dinâmicas, alte-
rando a configuração do território e das relações sociais. Destacamos que a luta pela terra não se constitui a partir 
de pessoas com identidades totalmente diaspóricas; do nosso ponto de vista e a partir da pesquisa realizada, po-
demos afirmar que a mesma se faz por meio da resistência, na qual se buscou efetivar um projeto orientado por 
uma economia moral camponesa. Os posseiros se envolveram no processo de luta social motivados por um sen-
so de justiça, reivindicando o direito sobre a terra da qual estavam sendo “expulsos”. A resistência permitiu trans-
formar suas identidades de posseiros para assentados, chegando à propriedade privada e definitiva da terra, reco-
nhecendo-se atualmente enquanto agricultores. Orientam-se pela economia moral camponesa, que lhes dá subsí-
dios para agirem socialmente e para resistirem, lançando mão de várias estratégias para continuar na terra e para 
escapar da seca, ao passo que pleiteiam programas públicos e participam dos jogos sociopolíticos locais, que ul-
trapassam os limites do assentamento.  
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IDENTITIES, GROUND FIGHTING AND RESISTANCE: AN ANALYTICAL EXERCISE 
OF A SETTLEMENT IN PARAÍBA

In this article we analyze the actions of individuals fighting for access and maintenance of the land, working with 
the dialectic between the peasant moral and contemporary perspectives of social inclusion. We focus on the re-
lationship between the equal and unequal, between collectives and individuals, between identities and differenc-
es established with the “other” from the experience of living in the Settlement Bela Vista (Esperança – Paraiba 
State, Brazil). The methodology has combined participant observation, oral interviews and notes in the field dia-
ry. Oral narratives constructed from memory work were analyzed as the identities rebuilding and ressignification 
in relation to the “struggles” of the past and present, referred to social and symbolic spaces, which have generat-
ed new dynamics by changing the territorial and social relations configuration. We emphasize that the struggle for 
land is not from people with fully diasporic identities;from the survey, we can say that it is done through resis-
tance, which aimed to carry out a project guided by a moral peasant economy. This is clear that squatters engaged 
in social struggle process motivated by a sense of justice, claiming the right to the land from which they were be-
ing “expelled”. Resistance allowed them to transform their identities from squatters to private land owner, and 
to recognize themselves as farmers. Guided by the peasant moral economy that gives them subsidies to act social-
ly and to resist, they have used several strategies to stay on the land and to escape from drought, while pleading 
for public programs and participate in the local social political games that go beyond the limits of the Settlement.
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INTRODUÇÃO

Quando nos debruçamos sobre situa-
ções de lutas pelo direito a terra, somos con-
frontados com trajetórias diversificadas. Con-
tudo, julgamos que a partir de um estudo de 
caso é importante refletir o quanto esses cená-
rios são movidos por valores que são compar-
tilhados e permitem desenhar projetos coleti-
vos. Desse modo, podemos afirmar que a luta 
pela terra não se faz por pessoas com identi-
dades diaspóricas (Hall, 2003) nem totalmen-
te desenraizadas; ela é feita por meio da re-
sistência, que se efetiva a partir de um proje-
to orientado por uma economia moral cam-
ponesa. No caso dos assentamentos rurais, sa-
be-se que seus participantes não se constituem 
em pessoas que ficavam perambulando até se-
rem assentadas, como muitas vezes se apre-
senta ao imaginário social. Suas trajetórias so-
ciais são compostas por experiências como a 
de migrantes, que buscam terra para trabalhar, 
e que mesmo não tendo mais o vínculo direto 
com o trabalho rural, nem por isso deixam de 
experimentar a possibilidade de um “retorno” 
ao mundo rural, pois valorizam o trabalho fa-
miliar na terra. 

Isto fica claro quando olhamos para a 
história dos posseiros-rendeiros, organizados 
coletivamente através da mediação da Comis-
são Pastoral da Terra – CPT/PB, e que se en-
volveram no processo de luta social, motiva-
dos por um senso de justiça e reivindicando o 
direito costumeiro sobre a terra da qual esta-
vam sendo “expulsos”.  

 A partir da pesquisa no Assentamento 
Bela Vista, localizado na cidade de Esperan-
ça, na Paraíba, pudemos notar que as narrati-
vas orais construídas e o processo de trabalho 
da memória expressavam que a luta daqueles 
posseiros foi impulsionada por ações julgadas 
como “injustas”, cometidas contra eles e que 
se chocavam com o direito costumeiro sobre 
a terra. Por mais que não tivessem a titulação 
da terra, emitida pelo Estado, dando respaldo 
aos mesmos enquanto donos dos “chãos” cul-
tivados, tradicionalmente ocupavam e usavam 

aqueles solos, que eram acessados por inter-
médio de relações sociais desiguais e assimétri-
cas com o “patrão” e dono da fazenda. Tais re-
lações, mesmo sendo marcadas pela desigual-
dade, comportavam um código moral que ao 
ser rompido, gerava a avaliação dos atos como 
injustos, o que autorizava a partir da quebra 
das relações, o direito a reivindicar os direitos, 
utilizando para isso de uma nova gramática.

A legitimidade de apropriação daque-
le território se dava pelos costumes, com re-
ferência a uma economia moral (Thompson, 
1998) que regia as relações de dependência 
entre os moradores, posseiros-rendeiros e o do-
no da então Fazenda Bela Vista. Portanto, o 
costume de cultivar aquelas terras e pagar ren-
da para o proprietário era assegurado por re-
lações baseadas em um contrato moral entre 
as partes (idem, 1998).

 No exercício de análise dos materiais da 
pesquisa realizada, pudemos trazer para a nos-
sa reflexão a contribuição teórica de Thomp-
son, pois as mudanças sociais, impulsionadas 
pelo sistema baseado no modo de produção 
capitalista na Inglaterra, ao longo dos séculos 
XVI e XIX, fizeram com que este autor ao es-
tudar as classes “de baixo”, percebesse como 
estas reagiam aos processos violentos de des-
tituição dos direitos costumeiros. Um dos ca-
sos analisados por Thompson (1998) foi o dos 
cercamentos, que dificultou a vida dos campo-
neses, aumentando os aluguéis das terras e di-
minuindo a disponibilidade das mesmas para 
a agricultura. Os cercamentos foram um lon-
go processo, iniciado no século XVI e intensi-
ficado no século XVIII, com a constituição de 
um mercado de terras em detrimento dos di-
reitos de uso tradicional desta. 

 Sabe-se que as mudanças, sob a domi-
nação capitalista, nem sempre foram aceitas de 
forma silenciosa e aparentemente harmônica, 
pelos camponeses. As revoltas em torno da pos-
se da terra indicam, de forma mais pública e ex-
pressa, a resistência ao avanço de concepções e 
práticas orientadas pela racionalidade do mer-
cado capitalista, pelo dinheiro e pelo poder. No 
caso do Assentamento Bela Vista, os posseiros 
resistiram abertamente à “expulsão” das terras 
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que cultivaram há muito tempo, até mesmo por 
décadas e que, ao serem bem-sucedidos, numa 
conjuntura favorável, fez com que passassem a 
contar esta história com ênfases distintas, inclu-
sive refletindo sobre si mesmos. 

No desenrolar dos processos sociais, a 
capacidade de agência (Giddens, 1989; Ploeg, 
2008) e de resistência dos camponeses (Wan-
derley, 2003a; Menezes e Malagodi, 2009) 
mudam não só os seus destinos, mas também 
os fazem participar de diferentes jogos sociais, 
que lhes permitem agir coletivamente, na de-
fesa de seus direitos e interesses. Podem “tra-
balhar no coletivo”1 em um dado momento e, 
em outro, com o assentamento já em processo 
de consolidação, passam a acionar micro-re-
sistências, associadas a conflitos sociais, que 
dividiram o assentamento, culminando na dis-
puta entre as duas associações que aglutina-
vam as famílias e que se identificavam entre si. 
Em outras ocasiões, aqueles assentados pude-
ram voltar a se unir para obterem novos crédi-
tos fundiários, por exemplo. 

 O campesinato, aqui em foco, mudou 
sua identidade de posseiro-rendeiro para assen-
tado até chegar à propriedade privada e defi-
nitiva da terra. Reconhecendo-se, atualmen-
te, enquanto agricultores. Orientam-se por 
uma economia moral camponesa (Thompson, 
1998; Scott, 1976; 2002), que lhes dá subsí-
dio tanto para agirem socialmente, como para 
resistirem, lançando mão de estratégias várias 
para continuar na terra e para escapar da seca, 
ao passo que pleiteiam programas públicos e 
participam dos jogos sociais e políticos locais 
que ultrapassam os limites do assentamento.

1. DE POSSEIROS-RENDEIROS A ASSEN-
TADOS: A LUTA PARA CONTINUAR NA 
BELA VISTA

A área de 70 (setenta) hectares, onde 
hoje é o Assentamento Rural Bela Vista, era 

uma fazenda com o mesmo nome, localizada 
no município de Esperança - PB, situando-se a 
aproximadamente três quilômetros da região 
urbana do município. 

A antiga Fazenda Bela Vista tinha co-
mo dono Valdemar Cavalcante, fiscal da Re-
ceita Estadual da Paraíba que, de acordo com 
os próprios assentados, arrendava suas terras 
para mais de trinta rendeiros botarem roçado 
pagando a terça2, onde produziam para o seu 
próprio sustento ao plantarem feijão, milho, 
macaxeira, mandioca, fava, batata-doce, bata-
tinha, dentre outros cultivos. 

  Alguns posseiros-rendeiros estavam, há 
quase três décadas, trabalhando naquela terra, 
reconhecidos como futuros donos, até mesmo 
pelo “patrão”, que zelava pelos laços de con-
fiança e lealdade ali construídos. Seu Valde-
mar Calvalcante era visto como uma pessoa 
“muito boa”, um “bom patrão”, nos termos 
estudados por Lygia Sigaud (2004), que não 
explorava os rendeiros, ao contrário de outros 
patrões da região, cobrando em torno de, no 
máximo, quinze por cento da produção. Seu 
Valdemar prometia que  as terras ficariam pa-
ra os rendeiros definitivamente, tudo na base 
da confiança e do acordado verbal:

Aqui tinha um velho que era dono da pro-
priedade, ele era um caba velho bem pa-
ciente, era até crente. Ele era uma boa pes-
soa. O nome dele era Valdemar Caval-
cante. Aí o caba olhando pra ele, ele era 
amigo deles, mas era uma pessoa boa. Aí 
ele dizia: olhe, vocês se preparem, que eu 
vou vender aquilo ali pra vocês. Era mes-
mo que nem um [Assentamento do Cré-
dito Fundiário] Carrasco hoje, fazer aque-
las áreas tudinho e vender pelo banco, pra 
gente ficar pagando. A gente tinha que 
comprar. Eu vendo aquelas áreas pra vo-
cês, a propriedade[...] Avisou, pra ajeitar 
de comprar, aí aparece esse Zé Oi de Boi, e 
passou a perna em nóis tudinho (Raymun-
do Ferreira, agricultor, 56 anos). 

1 “Trabalhar no coletivo” é a expressão usada pelos assentados para designar a forma de organização da produção que se es-
trutura como complementar e por vezes oposta ao trabalho familiar. As lideranças do assentamento e os mediadores da CPT 
acreditavam que o trabalho no “roçado comunitário” contribuiria para manter a união provinda da “luta” e garantir recursos 
para as negociações políticas posteriores. 

2 Ou 1/3 do que colhiam, para o dono da fazenda. 
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No final do ano de 1986, o referido 
proprietário, Valdemar Calvalcante, que nun-
ca havia se indisposto com os rendeiros, ficou 
adoentado e faleceu. A viúva e os filhos her-
deiros resolveram vender a propriedade sem 
nem mesmo comunicar aos rendeiros sobre es-
se projeto de venda; e estes, por sua vez, ti-
nham interesse em ficar naquelas terras, mes-
mo que fosse mediante a compra parcelada. 
Nessa narrativa percebe-se os indicativos na 
sucessão dos fatos, os nexos históricos justifi-
cadores das ações que se desenrolaram.

A fazenda foi comprada por José Mon-
teiro Jr.3, também chamado de Zé Oi de Boi, 
que saiu ainda jovem de Esperança - PB, mas 
era conhecido por todos. Retornou à cidade já 
com meia-idade, e com dinheiro para osten-
tar aos seus conterrâneos, o que lhe permitiu 
comprar o imóvel colocado à venda pelos her-
deiros de Valdemar, sem considerar o pacto 
moral ali tradicionalmente estabelecido.

O significado do apelido “oi de boi”, 
ou olho de boi, é o mesmo daquele que tem 
“olho grande”, ou seja, que é movido por 
um sentimento intenso de inveja com rela-
ção ao que os outros possuem materialmen-
te ou mesmo a vida que levam e até a felicida-
de demonstrada. É o mesmo que “olho ruim”, 
“olho gordo” e “mau olhado” e a pessoa que 
o possui, por meio da inveja, estaria em liga-
ção direta com o mal, emanando uma “ener-
gia negativa” a quem ela dirige o seu “olhar”. 
Para tanto, existem alguns adereços que se co-
loca na frente da casa, uma planta como a ar-
ruda, ou alho pendurado na sala de visitas, ou 
ainda uma “ponta” (chifre) de vaca na cerca.  

No Nordeste brasileiro, os apelidos po-
dem ser elogiosos, para aqueles com quem se 
tem proximidade e respeito. Para um “igual”, 
pode destacar alguma característica que sobres-
sai na pessoa. Há aqueles apelidos que demar-
cam as diferenças e podem ser atribuídos pa-
ra realçar uma característica negativa da pes-
soa. No caso de Zé Oi de Boi, serviu como um 
apelido que circulava entre os posseiros-rendei-
ros, somando-se a outras situações humorísti-
cas, como imitações, piadas com os que estão 
em situação de dominação, servindo de sedi-
mentação e de “mística” entre os dominados, 
com base na resistência atribuída aos discursos 
ocultos dos mais fracos que podem, em deter-
minadas situações, vir à tona (Scott, 1990).

Com o impasse com os herdeiros de 
Valdemar, a terra, ocupada pelos moradores e 
rendeiros, ficou abaixo do preço de mercado. 
O comprador via, ali, um negócio lucrativo já 
que, seguindo o seu histórico anterior de ações 
violentas, expulsaria, com facilidade, aquelas 
famílias, não fosse à resistência das mesmas. 

Os moradores e rendeiros ficaram sa-
bendo que a fazenda havia sido vendida no 
momento em que o novo proprietário resol-
veu reuni-los, para comunicá-los que queria a 
terra limpa, sem ninguém em cima, pois sua 
intenção não era de continuar com as “terras 
de trabalho”, mas sim “terras de gado” (Gar-
cia Jr., 1983)4. 

O novo proprietário, por meio de um ad-
vogado e através do STR de Esperança, acer-
tou um acordo com os moradores e rendeiros 
que receberiam indenização, pelas plantações, 
no valor de mil cruzeiros para cada hectare 
plantado, e teriam até setembro de 1988 para 

3 No decorrer do artigo foram utilizados nomes e apelidos fictícios, mantendo-se o sentido das expressões que foram capta-
das durante a pesquisa. José Monteiro Júnior, conhecido também por Zé Oi de Boi, era nascido e criado naquelas redondezas 
e resolveu, ainda na sua juventude, se aventurar pela Bahia. Lá, segundo versões sobre a sua vida ouvidas entre os pesquisados, 
o mesmo “ficou rico na mão grande, tomando terra dos outros”. Se, para alguns empresários de Esperança-PB, ele era um em-
preendedor, para os assentados o seu enriquecimento rápido teria sido fruto de ações que implicavam o uso de meios ilícitos. 
O seu retorno seria explicado, pelos assentados, não como de quem venceu na vida e volta para sua terra natal com dignidade, 
mas, devido a certos problemas com a lei, ele teria migrado para o estado de Rondônia, onde continuou e intensificou a prá-
tica de grilagem de terras, que já vinha praticando na Bahia, com o auxílio de pistoleiros. Em Rondônia, de acordo com os as-
sentados pesquisados, Zé Oi de Boi vai sofrer ameaças de morte, devido a suas ações violentas, tomando terra dos outros e is-
to motivaria o seu retorno (sem honra e sem qualidades positivas), para comprar a Fazenda Bela Vista.

4 Atualmente, a terra para criar gado gera certa aversão nos assentados, uma vez que o gado escapa e “invade” os outros pe-
quenos lotes (com aproximadamente 3,5 ha cada), destruindo plantações. No passado o gado foi também usado pelo grileiro 
para expulsar os rendeiros dos seus roçados.
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colher suas lavouras e, em seguida, deveriam 
deixar a fazenda. 

Numa época em que estava sendo ela-
borada a Constituição de 1988, mas que ainda 
era válido o Estatuto da Terra (1964), apesar 
de seu viés conservador, neste Estatuto cons-
tava a respeito da posse da terra como usuca-
pião ou, mesmo, de que a preferência para a 
compra seria dos arrendatários interessados5. 
No entanto, os posseiros-rendeiros, não saben-
do de seus direitos, acataram o acordo, na ex-
pectativa de que se foi botado no papel e regis-
trado em cartório, seria honrado. 

O acordo de boca, reforçado pelo pa-
pel escrito, não evitou a violência da expulsão 
praticada pelo novo proprietário da área, José 
Monteiro Junior que, no mês seguinte, queria 
a terra desocupada, utilizando-se de práticas 
que impossibilitassem a continuidade da vida 
cotidiana das famílias naquelas terras. O pró-
prio advogado que o defendia e era conhecido 
entre os rendeiros, classificou-o como louco, 
abandonando a sua defesa, já que este retirou 
o conflito da esfera jurídica e quis resolver a 
sua maneira, por meio do código da violência. 

Este código foi partilhado, ainda, por 
senhores de terras da região, em um mundo 
social em transformação, quando a domina-
ção tradicional dos donos em relação aos mo-
radores entrou em declínio, com a chegada de 
um novo quadro legal, garantidor de direi-
tos aos trabalhadores rurais, através da expan-
são das organizações camponesas (Garcia Jr. 
1989). De acordo com o Garcia Jr. (1989), de-
pois do ETR - Estatuto do Trabalhador Rural 
(1963), que estende os direitos dos trabalha-
dores urbanos aos rurais e do Estatuto da Ter-
ra (1964), que permite desapropriações e re-
gula as relações de parceria, arrendamento e 
de posseiros, foi possível acalmar os conflitos 
sociais no campo. 

Em decorrência disto se instaura um 
novo quadro jurídico e institucional, que dá 
abertura para aplicar a lei nas relações mora-

dor-senhor, permitindo aos moradores buscar 
a alternativa jurídica, como forma de melho-
rar o padrão de vida ou, mesmo, de manter o 
já existente, em termos materiais. A busca da 
lei, além disto, aparece no horizonte dos mo-
radores como:

[...] meio de resposta a um relacionamen-
to desfavorável com um patrão: tornava-
se possível ir à justiça para impedir um pa-
trão de expulsar os moradores sem inde-
nizações, ou obter compensações monetá-
rias no momento das dispensas (Garcia Jr. 
1989, p. 82).

Zé Oi de Boi tentou evitar o acesso aos 
roçados cercando-os e, posteriormente, des-
truindo-os, colocando o gado nas plantações. 
Ele destruiu algumas das habitações provisó-
rias, que os rendeiros construíam no período 
de plantio dos roçados e, além disto, teria fei-
to ameaças de morte e um dos pistoleiros de 
Zé Oi de Boi teria ferido, à bala de espingarda 
calibre 12, um dos rendeiros. 

Os assentados enunciam tais fatos como 
um diferencial daquele assentamento em rela-
ção aos demais da região. A violência com arma 
de fogo sofrida e o seu enfrentamento, faz com 
que se sintam, ainda hoje, como participantes 
de uma épica heróica, narrando e valorizando 
o fato de os fracos terem vencido os fortes. 

A luta pela terra da Fazenda Bela Vista 
teve como seu estopim desencadeador, a mor-
te de um dos rendeiros, cujas plantações eram 
cuidadas com todo zelo e simbolizavam o sus-
tento seu e de toda a sua família, para um ano 
todo. Ao tomar conhecimento de que foram 
destruídas pelo trator da prefeitura, a mando 
do “novo” proprietário, com o intuito de fa-
zer cercas para o seu gado; o referido rendei-
ro teve um ataque cardíaco e veio a óbito. Este 
episódio teve um efeito simbólico, pois a leitu-
ra foi de que esta morte foi fruto da violência 
praticada, ou seja, um assassinato e não, co-

5 No Estatuto da Terra (Lei nº 4504 de 30 de novembro de 1964), ver: Art. 15 - “A implantação da Reforma Agrária em ter-
ras particulares será feita em caráter prioritário, quando se tratar de zonas críticas ou de tensão social”; Arts. 17 e 18, sobre a 
desapropriação por interesse social e Art. 92, que fala da preferência de compra do parceiro ou do arrendatário, em caso de 
venda do imóvel
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mo poderia ser narrado, efeito de um ato na-
tural, sem que se pudesse instaurar um proces-
so de justiça. 

Assim, a morte de um dos “seus” foi o 
que incendiou os demais, que ainda continua-
ram a resistir e lutar. Ali viviam 32 famílias, 
mas, devido às ameaças e violências cometidas 
pelo proprietário, só restaram 17. 

Depois desta morte, a revolta contra 
Zé Oi de Boi foi ainda maior, levando os ren-
deiros a decidir lutar pela continuidade naque-
le espaço que passou a ser constituído enquan-
to um território, mesmo cientes do comporta-
mento violento do novo proprietário que, no 
entanto, não foi suficiente para dispersá-los. 

Foram as mesmas 17 famílias que re-
solveram acampar e que enfrentaram, inclusi-
ve, o despejo efetuado pela polícia, depois de 
o novo “proprietário” pedir liminar de reinte-
gração de posse. 

O despejo da polícia chamou a atenção 
de parte da população urbana de Esperança, 
que foi até o local para assistir àquele “dra-
ma” da vida real, ao passo em que reforçavam 
as opiniões negativas a respeito daquela mobi-
lização social. 

Contudo, essas famílias continuaram 
a resistir, contando com o apoio da CPT-PB, 
através de Padre Anacleto Cruz, que auxiliava, 
com outras lideranças, as organizações cam-
ponesas em outras cidades paraibanas. É im-
portante destacar que, na luta da Bela Vista, 
alguns rendeiros eram parentes do padre, indi-
cando aí uma rede de relações que permitem 
conjugar espaços e pessoas a partir de histó-
rias e padrões morais. 

São várias as versões, inclusive, a res-
peito de quem entrou em contato com a CP-
T-PB, de quem teve maior participação e de 
quem foi “essencial” na luta. Cada assenta-
do-sitiante que participou da luta se vê como 
agente principal, imprescindível para que o 
desenrolar dos fatos culminasse na compra da 
terra pelo Estado. 

Se as organizações camponesas nos 
anos anteriores à ditadura militar (1950/ 
1960) tiveram apoio do PCB (Partido Comu-

nista do Brasil) e de militantes que eram asso-
ciados a ideologia comunista, esta não conse-
guiu monopolizar sua influência, que entrou 
em concorrência com a Igreja Católica que, 
desde o começo da década de 1960, interveio 
para que os trabalhadores rurais não fossem 
representados pelos comunistas, ao passo que, 
estimulou a criação de sindicatos rurais a par-
tir de então. Católicos e comunistas tentavam 
colocar em prática os dispositivos da legisla-
ção trabalhista, criando sindicatos de traba-
lhadores rurais e expandindo “[...] uma ofer-
ta múltipla e diversificada de instrumentos de 
representação de camponeses e trabalhadores 
rurais, [instaurando-se] um novo terreno de 
concorrência entre as diversas instituições po-
líticas e ideológicas” (Garcia Jr., 1989, p. 81).

É neste contexto que devemos enten-
der a atuação da Igreja Católica junto aos 
camponeses paraibanos, ressaltando-se que, a 
partir de fins da década de 1970, ganha for-
ça a ala progressista, através das CEBs (Comu-
nidades Eclesiais de Base) e da CPT, seguin-
do os preceitos da Teologia da Libertação. O 
apoio da Igreja Católica aos rendeiros, no ca-
so da Bela Vista, foi imprescindível para conti-
nuarem resistindo e organizados coletivamen-
te. Eles contavam até, com o apoio de padres e 
de seminaristas vindos da diocese de Guarabi-
ra (PB). Estes ajudavam a organizar e promo-
viam cânticos, poesias e discussões políticas, a 
fim de motivar os posseiros-rendeiros a conti-
nuarem lutando. O assentado Ezequiel Ferrei-
ra lembra que um dos gritos nos protestos que 
incentivava mais ainda a ação coletiva era “en-
quanto os latifundiários querem guerra, nós 
queremos terra!”. Ezequiel ainda tem grava-
dos, em sua memória, os versos e músicas que 
os incentivavam a seguir resistindo: 

Só tenho enxada e titulo de eleitor / Pa-
ra votar em seu Fulano educado / Que na-
da faz pelo pobre agricultor / Que não tem 
terra pra fazer o seu roçado / Este país é 
do tamanho de um continente / E não tem 
terra para o homem da mão grossa / De 
Norte a Sul, de nascente à poente / Ele vai 
à procura de um lugar pra fazer roça6 (Eze-
quiel Ferreira, agricultor, 47 anos).
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A classe roceira e a classe operária / Ansio-
sas esperam a Reforma Agrária / Sabendo 
que ela dará a solução / Da situação que 
está precária / E que na miséria ninguém 
viveria / A produção já aumentaria / Qui-
nhentos por cento até na pecuária7 (Eze-
quiel Ferreira, agricultor, 47 anos).

Após o despejo, os posseiros-rendeiros, 
retirados pela polícia, acamparam na beira da 
estrada, próximo à Fazenda Bela Vista. Ali 
ouviam muitos insultos de transeuntes, que 
eram pessoas provindas da cidade ou, mes-
mo, agricultores que por ali passavam, sen-
do que apenas alguns poucos compreendiam 
a situação e concordavam com a atitude dos 
posseiros-rendeiros. 

O acampamento próximo à Fazenda de-
mandada, não surtiu o efeito esperado. Senti-
ram necessidade de partir para uma ação mais 
pública, que tornasse expressiva a reivindicação 
dos seus direitos e, deste modo, foram buscar 
justiça em frente ao Fórum de Esperança - PB.

Entretanto, na narração da história que 
é feita, se diz que a cidade de Esperança (PB) 
havia lhes “dado às costas”, referindo-se a em-
presários, políticos e ao poder judiciário. Com 
relação ao judiciário, podemos vê-lo enquanto 
um espaço de tensões, mas que pode se incli-
nar em favor dos interesses dos donos de ter-
ras e não colaborar para o encaminhamento 
de reivindicações democráticas, acolhendo aí 
o direito dos menos favorecidos, como o ca-
so dos posseiros-rendeiros, despejados sem se 
considerar o direito reconhecido pelo instru-
mento do usucapião. 

Após discussões, rituais lúdicos, ento-
nações de cânticos político-religiosos e outras 
socializações políticas coordenadas por mem-
bros da CPT-PB decidiram, coletivamente, 
partir para o STR, que não havia tomado posi-
ção frente ao conflito, com receio do compra-
dor da Bela Vista. Cabe destacar que aquele 

STR nunca foi combativo e atuante em ques-
tões que envolvessem conflitos fundiários. 

Ao recorrerem ao STR de Esperança, 
lhes foi negado auxílio de antemão. Recor-
reram então à Igreja e o padre Ribamar lhes 
atendeu, passando os contatos da CPT da Pa-
raíba. A Igreja, em toda a Paraíba, tem um pa-
pel importante na socialização política, na or-
ganização e no apoio logístico à luta pela terra. 

A luta pela conquista da terra, na fa-
zenda Bela Vista, de certo modo, reflete ou-
tros casos semelhantes na história social do 
campesinato, presente em diferentes regiões 
do país, atualmente. Aquele que detém o po-
der econômico se configura como proprietá-
rio, desconsiderando as famílias que ali esta-
vam há décadas. Seu intuito é de expulsá-las 
da terra, tentando deslegitimá-las de seus di-
reitos, estigmatizando-as e utilizando de vio-
lência simbólica e física, visando garantir seus 
interesses e desacreditando os interesses das 
famílias que viviam daquela terra. 

Tanto da população urbana como da ru-
ral, de Esperança, era comum ouvir opiniões, 
nos bares que frequentavam, de que eram “la-
drões de terras”. O estigma (Goffman, 1988) 
era evidente, inclusive entre agricultores vizi-
nhos e, até mesmo, em trabalhadores alugados, 
que achavam que as famílias não tinham direi-
to, pois estavam ferindo o direito de proprie-
dade e, portanto, eram ladrões de terras alheias. 

A marca deixada pela estigmatização, 
embora enfraquecida, não se apagou ao lon-
go dos anos. Após três anos assentados, ainda 
se ouvia, nos bares, comentários parecidos, o 
que dificultou a solidariedade externa ao as-
sentamento, com os agricultores vizinhos. Al-
guns, que eram muito “patronais, não enten-
diam a nossa luta aqui” (Antenor Brito, agri-
cultor-assentado, 56 anos).

6 Apesar de Ezequiel se referir como sendo de autoria dos padres e seminaristas, em realidade tais versos fazem parte da can-
ção de Jorge Pereira Lima “Eu sou roceiro” que pode ser encontrada no livro Cultura Insubmissa (Cariry; Barroso, 1982 p. 
110-111). 

7 Esses versos são da música Grande Esperança dos compositores Góia e Francisco Lázaro, foi gravada em 1965 pela dupla de 
música capira Zilo e Zalo, fazendo sucesso também nas vozes de Chico Rey & Paraná no ano de 1987, momento em que se 
discutiam propostas de Reforma Agrária na constituinte. 
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2. DA BELA VISTA AOS OUTROS PONTOS 
DE VISTA 

O cientista político James Scott, em al-
guns de seus trabalhos (Scott, 1990; 2002), nos 
fala que a resistência cotidiana não se opõe à 
resistência coletiva, muitas vezes as “armas dos 
fracos” podem estar em consonância com a re-
sistência organizada por meio de ações coleti-
vas, de movimentos sociais dos trabalhadores. 

O fato é que tanto a CPT, no Estado da 
Paraíba, como o MST em todo o Brasil e, mais 
recentemente, com atuação em território pa-
raibano, levam a pensar que a resistência, em 
diversos casos está, principalmente, em não 
aceitar a migração para o “Sul” ou para a ci-
dade, visto que, as alternativas geralmente são 
para trabalhar em empregos precários, devido 
ao movimento tão discutido da globalização, 
geradora de desigualdades sociais, desempre-
gos em massa e precarização do trabalho, den-
tre outras mazelas sociais.  

Na Paraíba, em muitos casos ainda, a 
manutenção da posse da terra se dá de forma 
subordinada à grande propriedade e envolve 
diversas resistências cotidianas e de negocia-
ção com o “dono/patrão”; dentre elas, desta-
ca-se a deferência teatralizada. 

Pode-se dizer que os posseiros da Bela 
Vista resistiram muito mais, ao resolverem ficar 
onde já viviam, do que muitos outros agriculto-
res-trabalhadores rurais, que batem em retira-
da. Alguns, inclusive participantes do MST, que 
precisaram sair dos lugares em que se identifi-
cavam, onde moravam e trabalhavam e cons-
truíram redes de relações sociais, migraram pa-
ra outros locais, no intuito de obterem acesso à 
terra, perdendo ou redefinindo os vínculos so-
ciais com seus lugares de origem.  

Na fazenda Bela Vista a luta daqueles pos-
seiros não foi apenas para ficarem na região onde 

nasceram e se criaram, ou seja, onde são “filhos 
da terra”; foi, fundamentalmente, de resistência 
para ficarem na mesma terra em que trabalha-
vam e cujos significados e sentidos a ela atribuí-
dos estão ligados ao sentimento de pertencimen-
to, que denota não só o processo de identifica-
ção camponesa, mas também territorial.

A identificação enquanto posseiros sina-
liza a resistência, reforçada pela legitimidade 
moral, devido à precedência de trabalharem na 
terra antes da chegada do comprador com seus 
jagunços. A respeito disto, Martins (1980) vai 
falar que os produtores familiares têm uma re-
lação com a terra que é justificada através do 
trabalho, é uma “terra de trabalho” para sus-
tentar a família, que se opõe à “terra de negó-
cio”, que é utilizada para especulação, para ex-
plorar o trabalho dos outros, ou seja, entendi-
da enquanto um território do capitalista.

São regimes diferentes de propriedade, 
a terra legitimada pelo trabalho entra em cons-
tante conflito com a “terra de negócio”, pois o 
capitalista visa o lucro ou visa a valorização da 
terra, através da especulação imobiliária. De 
acordo, ainda, com Martins (1980), a terra é 
entendida, pelos produtores familiares, como 
um “bem comum”; no entanto, para os capita-
listas, a terra é uma mercadoria monopolizada 
pela classe dos que podem pagar por ela. No 
entendimento dos produtores familiares (en-
tre estes os posseiros), a terra é um bem divi-
no, que pertence a todos, sendo que, na con-
cepção do campesinato, a validade da posse da 
terra se dá pelo trabalho: “só é legítima a pos-
se porque baseada no seu trabalho. É o traba-
lho que legitima a posse da terra; é nele que 
reside o direito de propriedade. Este direito 
está em conflito com os pressupostos da pro-
priedade capitalista” (Martins, 1980, p. 61). 

A não aceitação de “bater em retirada”8 
(ou das propostas diversas que lhes eram fei-

8 Ao todo, a fazenda Bela Vista, no início da luta, tinha 34 posseiros-rendeiros; restaram apenas 17. Após a conquista da terra 
pelos que lutaram, os que desistiram tentaram, via STR de Esperança, adentrar na terra conquistada. A tentativa de pegar “ca-
rona” na luta foi fortemente rechaçada por aqueles que ficaram e lutaram, chamando quem abandonou a luta de posseiros-co-
vardes; por parte destes últimos, houve ameaças de adentrar no Assentamento, o que se constitui numa afronta aos que tive-
ram coragem de lutar.  O impasse foi resolvido com a aceitação da oferta de terras no distrito rural de Massabiéle; eram ter-
ras secas, sem água e distantes do centro urbano de Esperança-PB, o que fez com que todos, com o tempo, vendessem seus lo-
tes. O fato do STR – Esperança ter sido omisso inicialmente na luta e, posteriormente, buscar gerar tensões entre os que con-
tinuaram e os que desistiram, foi lembrado por alguns e, embora sejam outros dirigentes, serviu para a generalização de que o 
sindicato não cumpre seu papel de defesa dos interesses dos trabalhadores. 



87

tas para outros lugares, mesmo que próximos 
do município) significava a negação da perda 
do território material e simbólico, construído 
ao longo dos anos. 

A saída significaria a desterritorializa-
ção (Haesbart, 1997) da terra e das relações 
sociais ali construídas, além de deixarem um 
lugar com proximidade da cidade, com todos 
os benefícios que isto lhes trazia. 

Perderiam, além disto, os vínculos so-
ciais que ficaria, no máximo, na memória, nas 
recordações de um lugar onde, além de re-
produzirem socialmente ao botarem roçados, 
eram lugares de sociabilidades várias, como 
os jogos de futebol; os momentos de lazer no 
jogo de cartas aos domingos e as caçadas pe-
las matas; as idas aos sábados, até mesmo a 
pé, para fazerem a feira e conversarem com 
os amigos da cidade; as buscas de lavagens9 
e as vendas de produtos para os comercian-
tes intermediários e comerciantes da cidade. 
Do mesmo modo, aqueles que, além de agri-
cultores, possuem “profissão”10 seriam impos-
sibilitados de realizarem suas atividades fora 
do lote. 

Se, por um lado, os posseiros-rendeiros 
buscaram o apoio da Igreja, Zé Oi de Boi, por 
outro, fazia questão de atormentá-los, espa-
lhando que teria “parte com o demônio” (isto 
é, seria associado com as forças do mal repre-
sentados pelo demônio) e fixando uma placa 
com o escrito “Recanto do Inferno”, na ca-
sa grande da Fazenda Bela Vista.  Para aqueles 
agricultores, que tinham como aliados a Igre-
ja, talvez isto significasse uma luta do “bem 
contra o mal”, mas para o comprador, era 
mais uma forma de tentar amedrontá-los, na 
tentativa de fazer desistirem da terra. Se Zé 
Oi de Boi foi relacionado ao diabo, os possei-
ros estavam do lado de Deus ao lutarem com 
o apoio dos padres da CPT, numa luta com o 

entendimento de que a terra é um bem divino, 
que deveria ser para sustentar as famílias, ne-
gando a “terra de especulação” e de criação de 
gado, numa luta entre o direito à vida digna 
contra o “cativeiro” (Velho, 1995) promovi-
do pela expropriação e exploração capitalista.

A relação entre as crenças, de um lado, 
é ter um que assume a identidade do mal, di-
zendo pertencer ao diabo e, do outro lado, os 
que acreditam na “força” do bem, se dizendo 
estar com Deus. Conquistar a terra não é, ape-
nas, nesta situação descrita, uma questão de 
necessidade, mas, acima de tudo, uma ques-
tão de justiça e merecimento, por meio do tra-
balho enquanto valor moral, garantindo a ho-
nestidade e a honra da família. 

Com a vitória dos posseiros, que tive-
ram o apoio da Igreja Católica, a placa “Re-
canto do Inferno” foi substituída por “Recan-
to da Esperança”, designando um lugar em 
que a terra tão sonhada poderia trazer a es-
perança de melhores condições de vida para o 
futuro daquelas famílias. 

De fato, esta terra era um território de 
esperança (Moreira e Targino, 2007), onde a 
agricultura familiar camponesa venceu frente 
à atividade pecuarista que seria ali desenvol-
vida, caso o comprador tivesse êxito na ex-
pulsão dos moradores e rendeiros. Até hoje, os 
posseiros-rendeiros interpretam que Zé Oi de 
Boi não era pertencente a Deus e muitos acre-
ditam que ele tinha parte com o diabo: 

Pertencente a Deus que ele não era, era 
muito perverso e carrasco. Fez muita ruin-
dade com o povo (Ezequiel Ferreira, 47 
anos, agricultor e trabalhador alugado). 
Aí ele botou na casa grande, recanto do in-
ferno (risos) e botou um desenho do cape-
ta com capa. Pra aquele homem Deus não 
existe, o que valia era o poder e o dinhei-
ro e pronto, tá entendendo?  Foi para pro-

9 A lavagem é composta de restos de comida humana, materiais orgânicos coletados nas casas da rua, que iriam para o lixo, 
mas que são separados pelos moradores e coletados pelos assentados, para servirem de alimento para os porcos. 

10 Interessante notar que, para os mesmos, devido talvez à falta de reconhecimento social da identidade de agricultor, por ser 
um trabalho e atividade pesada é, muitas vezes, desqualificada no imaginário social brasileiro, como lugar do atraso, do tra-
balho braçal, de sol a sol, fazendo com que tal identidade não seja vista como profissão. Possuir profissão é, além de ser agri-
cultor, ser, por exemplo, pedreiro, moto-taxista, professora ou mesmo comerciante. Trabalhar alugado para os outros também 
não é considerado profissão, mas sim um bico para se conseguir dinheiro para se fazer feira nos sábados.
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vocar e pra fazer medo. Mas ninguém fi-
cou com medo, porque você tá com Deus, 
você não tem medo do cão. Sabe porque? 
Por que Deus é maior do que o cão. Nem 
assusta. (Ênio Soares Silva, 62 anos, agri-
cultor e pedreiro). 

O perfil de grileiro11, que andava com 
pistoleiros, não podia ser relacionado a Deus, 
na visão dos posseiros da Bela Vista. No caso, 
Deus e o “bem” estariam do lado deles e ti-
nham a esperança de que, se a “justiça dos ho-
mens” falhasse, a “justiça divina” seria feita. 

O mal está relacionado com a categoria 
do “cativeiro”, ou a volta do mesmo, na ex-
celente análise, feita por Otávio Velho (1995) 
sobre estes temas, entre as comunidades cam-
ponesas da Amazônia, onde muitos daqueles 
camponeses têm origem social nordestina. A 
besta-fera12 da Amazônia era a forma que re-
presentava o avanço do capitalismo sobre as 
terras dos posseiros, a chegada do cativeiro, a 
perda da autonomia e a imposição de ter que 
trabalhar para os “outros” para sobreviver.

Um dos valores importantes, que cons-
ta na economia moral local, entre os campo-
neses, é o valor da autonomia. Este valor ser-
ve para pensar a condição humana enquanto 
busca da liberdade, que está diretamente rela-
cionada a uma vida digna e, também, enquan-
to um direito humano universal. A ausência 
de autonomia e liberdade no seu extremo sig-
nifica o cativeiro, tornando-se sujeito a um se-
nhor ou um ser obrigado a um patrão, precon-
dição para uma vida infeliz, aproximada da-
quela que os escravos levavam. 

Uma vida de inferno, causada por pa-
trões carrascos, que podem ser comparados a 

soldados da besta-fera. A crença no retorno da 
besta-fera pode ser vivida como algo real e o 
medo do seu retorno (Velho, 1995) se sobre-
põe ao receio de perder a terra (e, consequen-
temente, a identidade), a autonomia e de ter 
que enfrentar uma vida de incertezas, inclusi-
ve com relação à sobrevivência da família. 

2.1 RepRodução social, solidaRiedades e con-
flitos

 A narrativa não deixa de existir e eles 
não perdem o poder de narrar suas histórias, 
que são re-significadas, na própria luta pela 
terra (Moraes e Silva, 2006) e, igualmente, na 
luta pela continuidade da reprodução social 
na terra onde, permanentemente, se relacio-
nam com os “outros” e reconstroem, nas in-
terações cotidianas e, perante os desafios do 
dia-dia, suas identidades. 

Narrar partes das lutas, mesmo para 
aqueles que não se envolveram diretamente 
nelas, é uma forma de se legitimar, naquele es-
paço, por ser da família dos que lutaram, dis-
tinguindo-se de compradores de lotes que vie-
ram posteriormente. 

Entre os próprios assentados, foram 
perceptíveis as disputas em torno de quem é 
mais legítimo naquele espaço social e simbóli-
co (Bourdieu, 1990). Quem está mais autori-
zado a falar pelo grupo? Quem detém maior 
autoridade e poder de decisão? 

Dentro daquele território em transfor-
mação, renovaram-se significados, pois ali já 
não era território subjugado por um patrão, 
nem território de luta pela terra. No entan-
to, nos fluxos sociais diários (Giddens, 1989) 

11 Grileiro é um termo, no Brasil, que designa quem falsifica documentos para, de forma ilegal, tomar posse de terras devo-
lutas ou de terceiros.

12  O termo besta-fera, ou satanás dos infernos, pode ser usado para fazer alusão às práticas da classe dominante, dos bancos, 
da economia capitalista, dos que são “de fora” e o predomínio do dinheiro mediando as relações sociais (VELHO, 1995).  No 
caso do Assentamento Bela Vista, é comum o satanás dos inferno ser substituído por outro xingamento, como filho da puta, 
traduzindo um sentimento de raiva e apontando a frieza com que, por exemplo, os funcionários dos bancos tratam quem está 
endividado. Assim, o xingamento é feito para alguém “de fora” da comunidade, mas não só isto; é feito, também, para aque-
le que não é capaz de entender a realidade dura de quem enfrenta a seca e não faz questão nenhuma de ajudar, usando da frie-
za burocrática. É a ameaça de voltar ao cativeiro e perder a terra para o banco, que diz que “o banco não quer terra, o banco 
quer dinheiro e vai leiloar a sua terra” (Assentado Antenor Brito, 56 anos). Isto é um tormento para as suas almas, lhes tiran-
do o sono, procurando solução de como quitar os débitos. Se o medo se tornasse realidade, isto seria o retorno para uma si-
tuação de subordinação a um patrão, tornando-se “obrigados” e dependentes do mesmo, seria a perda de suas identidades e 
de suas almas. 
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do presente, o histórico de como era a vida 
anterior ao assentamento influenciou, direta-
mente, sobre como os lotes seriam divididos e 
quem teria direito à terra. 

Não bastava ser morador ou rendeiro, 
ou ter botado roçado na Fazenda Bela Vista; 
para se legitimar naquele espaço, era preciso 
ter participado da luta. Deste modo, a partici-
pação nas mobilizações coletivas, ocupações e 
protestos, em Esperança e João Pessoa, pesa-
ram mais do que terem sido, apenas, morado-
res e rendeiros.

Não era somente o direito costumeiro, 
mas para, além disto, propor-se a lutar para fi-
car na terra. A participação na luta, deste mo-
do, influiu diretamente nas decisões acerca de 
quem teria direito à terra  e, mais do que isto, 
pôde ser usado para legitimar-se no território, 
frente àqueles que participaram menos, ou 
que não participaram, mas que casaram com 
quem participou ou quem adentrou naquele 
território posteriormente, mediante a compra. 

Para se chegar a terra, este é o preço 
que se paga: algum tipo de sofrimento, uma 
espécie de calvário, uma cruz que deveriam 
carregar até alcançarem a graça ou a recom-
pensa almejada. 

A identificação comum da luta travada 
no passado é acionada, em diversos momen-
tos mais recentes, para traçar uma fronteira 
entre aqueles que participaram e aqueles que 
não participaram da luta, no interior do as-
sentamento e para além das fronteiras daquele 
território. Trata-se de confrontar com a forma 
pela qual se chegou ao acesso à terra, em ou-
tros assentamentos da região, tal como o As-
sentamento Carrasco, fruto da compra pelo 
Crédito Fundiário.

Nas relações entre identidades e dife-
renças (Hall, 2005), as identidades são nego-
ciadas nas interações sociais com o “outro”, 
mesmo quando estas negociações são orienta-
das por uma economia / ordem moral cam-

ponesa (Thompson, 1998, Woortmann, 1990) 
que é, ao mesmo tempo, restritiva e facilitado-
ra das práticas sociais cotidianas. O diferen-
te estabelece as fronteiras sociais para a iden-
tidade dos agentes sociais; estes, por sua vez, 
podem fazer a diferença (Giddens, 1989) e is-
to pode ser perceptível na capacidade de cons-
truírem relações solidárias e conflituosas, tan-
to para reivindicar direitos, como no interior 
do próprio grupo.  Ou seja, aquele com quem 
me identifico e vejo como aliado pode estar 
fora do grupo a que pertenço e, por outro la-
do, o “outro” não precisa, necessariamente, 
ser alguém de fora, mas pode estar no interior 
do próprio grupo (Gupta e Ferguson, 1992).  

No trabalho de campo, percebi con-
flitos entre famílias e, mesmo, no interior de 
uma mesma família; observa-se que, muitas 
vezes, solidariedade e conflito podem coexis-
tir nas relações sociais. As tensões internas a 
um mesmo grupo aparecem no assentamento 
Bela Vista, a partir da dissolução do “roçado 
comunitário”, com a divisão entre as famílias 
e a criação de duas associações no interior do 
assentamento. 

O “roçado comunitário” significava a 
continuidade da resistência coletiva. Uma das 
justificativas para continuarem plantando co-
letivamente era produzir para a associação ti-
rar projeto13 e continuar as negociações em 
prol de programas públicos que viabilizassem 
o assentamento. Mas, além disto, havia o re-
ceio de que, uma vez Zé Oi de Boi tendo per-
dido a batalha final, juntamente com seus pis-
toleiros poderiam querer retornar. Trabalhar 
coletivamente era uma maneira de se protege-
rem de possíveis ataques, fossem eles imaginá-
rios ou reais.   

A ideia inicial era funcionar como uma 
cooperativa, em que os resultados da produ-
ção seriam apropriados pela Associação, e re-
tornariam em benefícios para a coletividade 
das famílias do assentamento. No entanto, 
tão logo o trabalho coletivo na terra se ini-

13 Tirar projetos é um termo local, muito usado entre os agricultores, quando se referem à capacidade da liderança política da 
Associação de conseguir projetos que auxiliem na viabilidade produtiva e sustentável do assentamento. Os projetos são tirados 
por intermédio dos agentes externos: Estado, Ongs, Sindicato Rural. O termo tirar é utilizado em atividades cotidianas do sí-
tio, tal como tirar ração para os bichos, tirar leite, tirar pasto. 
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ciou, começaram, igualmente, os desentendi-
mentos e as desavenças. 

Depois de um ano, nenhuma das duas 
Associações conseguiam tirar projetos. Os téc-
nicos do INTERPA (Instituto de Terras e Pla-
nejamento Agrícola da Paraíba) atribuíam o 
insucesso das duas Associações à desunião dos 
assentados, que somente poderiam acessar 
crédito e programas públicos federais se tives-
sem uma organização coletiva mínima. 

Consequentemente, com as duas Asso-
ciações, o grupo, enquanto coletividade or-
ganizada para continuar reivindicando direi-
tos, para negociar programas públicos e fa-
zer pressão sobre o poder público local, aca-
bou se enfraquecendo, falhando considera-
velmente na relação com os agentes exter-
nos, necessários para a viabilização do assen-
tamento (Neves, 1999).

Para lembrar aqui James Scott (1990, 
2002), pode se dizer que eles estavam se uti-
lizando de micro-resistências cotidianas, dire-
cionadas às famílias discordantes, das duas As-
sociações. Havia resistências de ambas as par-
tes, entre eles mesmos, que minavam uma or-
ganização coletiva e uma resistência direcio-
nada para viabilizar o Assentamento, com rei-
vindicações aos poderes institucionais. Neste 
caso, os fracos estavam se digladiando entre si 
e esquecendo os fortes. 

Quando ficaram, ambos os lados, sa-
bendo de um empréstimo maior com o PRO-
NAF já em fins da década de 1990, sentiram 
a necessidade de, ao menos, teatralizar certa 
“união”. Pois a Associação que incluísse todos 
do mesmo assentamento teria maior força pa-
ra mesma. “Foi quando os membros do outro 
lado, conversando, se acertaram e aí se ajunta-
mos e veio um projeto maior, para fazer cer-
cas, reformar casa, plantar capim” (Luzia Soa-
res Silva, 59 anos, aposentada). 

A reunificação não foi do mesmo jei-
to que antes dos conflitos. Depois de tais de-
sentendimentos, nunca mais a confiança foi a 
mesma, pelo menos não a mesma que tinham 
quando lutavam pela terra, e estavam unidos 
por um só objetivo, quando partilhavam da 

mesma comida, cantavam, rezavam, trabalha-
vam e lutavam juntos. 

Não só nas relações entre vizinhos, mas 
no interior de uma mesma família, a solidarie-
dade não é sinônimo de igualdade e harmonia 
do grupo. Uma mesma pessoa, que ajuda em 
algum momento, pode criticar e ser criticada 
em outro. Ajuda não está destituída de relação 
de poder e, por vezes, quem recebe faz críticas 
a quem ajudou, ainda mais quando se questio-
na certo papel social de pai e provedor ou, en-
tão, quando se percebe que a ajuda vem co-
mo tentativa de subordinação entre desiguais, 
em termos de condições sociais e econômicas. 

Portanto, as solidariedades, a circula-
ção de ajudas, nem sempre são realizadas sem 
uma forma de constrangimento ou sentimen-
to de vergonha, por parte daquele que recebe, 
principalmente se a ajuda questiona um papel 
que possui um conjunto de expectativas parti-
lhadas socialmente como, por exemplo, o pa-
pel de pai de família. De tal modo que, apesar 
de transparecer que há ajuda por parte do fi-
lho, o pai de família sente-se constrangido em 
dizer que é o filho, com uma ocupação melhor 
que a dele, quem mantém a casa e, ainda, so-
corre nos momentos de seca, com a compra 
de água ou, então, paga o dono da retroesca-
vadeira para ampliar o barreiro. 

Os enfrentamentos diversos, para ga-
rantir a reprodução social camponesa, não pa-
ram, no momento da luta. Mas, após a con-
quista da terra, o assentamento aqui analisa-
do reflete a realidade de muitos outros assen-
tamentos Brasil afora, apresenta dificuldades 
para seus membros se tornarem produtores 
agrícolas autônomos (Neves, 1999). 

Dentre estas dificuldades, podemos 
destacar: 1) dívidas contraídas com os ban-
cos e o insucesso em quitá-las, devido a fa-
tores diversos, mas, principalmente, por não 
disporem de terras suficientes para haver 
produção excedente, que gere “ativos” que 
possibilite honrar as dívidas; 2) como conse-
quência dos endividamentos, houve o receio 
de fazer novas dívidas, por parte dos agricul-
tores ou, mesmo, por parte dos bancos, que 
se negavam em fornecer novos créditos; 3) li-
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gado a isto temos, também, a venda do direi-
to dos lotes, que é a desistência em continuar 
como assentados e partir para novos rumos, 
outras itinerâncias. 

Tais vendas mudam as relações inter-
nas entre os assentados, na medida em que o 
“comprador” não se identifica com o restan-
te do grupo, ou possui projetos distintos dos 
demais assentados, chegando a ser, inclusive, 
um “outro”, que visa acumular lotes e recon-
centrar a terra, a exemplo do empresário que 
comprou quatro lotes no Assentamento Bela 
Vista (Esperança – PB).

As desistências e as saídas da terra, que 
podem ser denominadas de “expulsões”, não 
são novidades nos assentamentos, podendo 
ser entendidas como novas itinerâncias (SIL-
VA, 2004; 2006) e a “escolha” em “vender” 
o direito pode estar relacionada com diver-
sos fatores; em síntese, podemos destacar, os 
já citados: endividamentos e a falta de infor-
mações com relação ao direito à posse do lo-
te, cujo titular está endividado; a ausência de 
incentivos para produzir; a falta de solidarie-
dade de parentes e vizinhos, dentro e fora do 
assentamento; os conflitos sociais internos e 
a falta de reconhecimento social dos assenta-
dos, dentre outros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É importante assinalar que as lutas tra-
vadas, de forma coletiva ou no cotidiano vivi-
do, são pautadas em referenciais ligados aos 
repertórios culturais locais, a uma economia/
ordem moral camponesa que orienta escolhas, 
em meio a condicionamentos que permitem 
continuidades e descontinuidades do campesi-
nato aqui estudado. Isto se dá no diálogo com 
as diferenças, com os diversos “outros”, seja 
em nível micro social e local, seja até o “ou-
tro”, provindo da esfera do mercado, orien-
tado pelo espírito capitalista que os ameaça, 
inclusive, de se tornarem explorados em re-
lações de trabalho, ou por atravessadores ou, 
ainda, de expropriação da terra que possuem. 
Tais ameaças são reais e refletem, concreta-
mente no acesso, ainda precário, à terra, nos 

assentamentos, que limita a realização do pro-
jeto camponês orientado pelos valores morais 
da terra, trabalho, família e autonomia. 

Assim, sem condições adequadas pa-
ra (re) produzirem, eles nem ao menos con-
seguem ser reconhecidos enquanto “fortes”, 
o que os torna dependentes de recursos pú-
blicos por vezes mediados por relações clien-
telísticas e, ainda, relações de subordinação, 
em alguma medida, àqueles que são vistos co-
mo “fortes”. Contudo, ainda lutam, lançan-
do mão de diversas estratégias de resistência 
que visam à continuidade na terra, mesmo 
que acessada precariamente.

A solidariedade entre agricultores, por 
meio de articulações sindicais, com agriculto-
res de outros municípios, por meio de trocas e 
compartilhamento de sementes, plantas, téc-
nicas e experiências de como manter-se nas 
terras, nos períodos de estiagens prolonga-
das, têm ganhado força nos últimos anos. Al-
guns dos agricultores do Assentamento Bela 
Vista conseguem visualizar que, por meio de 
soluções para “escapar” da seca, conseguem, 
igualmente, “escapar” dos “favores” daque-
les que não perdem uma chance de lhes dei-
xarem “obrigados”.
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